
07/11/2022 19:46 SEI/UNIR - 1156937 - Ementa de Disciplina

https://sei.unir.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=1289048&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001216&infra_hash=cb8d57453… 1/3

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE RONDÔNIA

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM AGROECOSSISTEMAS AMAZÔNICOS - ROLIM DE MOURA

EMENTA DE DISCIPLINA

Ins�tuição de Ensino: UNIVERSIDADE FEDERAL DE RONDÔNIA (UNIR)

Nome do Programa: Agroecossistemas Amazônicos

Área de Avaliação: INTERDISCIPLINAR

Nome da Disciplina: Direito agroambiental

Código da Disciplina: PPGAA00007

Categoria: Opta�va

Carga Horária: 45         No de Créditos: 3

Docentes: Maria Priscila Soares Berro

Ementa: A função social da terra compreendida na sua tríplice dimensão: sócio-econômica e ambiental - representa a sustentabilidade no ordenamento
jurídico brasileiro regulamentador da propriedade da terra, das obrigações jurídicas derivadas do exercício das a�vidades agrárias. Essa sustentabilidade
deve ser enfocada nos ins�tutos jurídicos componentes da Polí�ca Agrícola e Fundiária; Direito agrário; Direito Ambiental e Direito indígena. A disciplina se
estrutura em três módulos conceituais: Módulo 1. Direito Ambiental: I - Os Direitos Difusos. II - Noções do Processo Civil Cole�vo. III - O Ambiente na
legislação brasileira. IV - A Tutela administra�va do meio Ambiente. V - A Tutela civil do meio ambiente. VI - Objeto da tutela ambiental. Módulo 2. Direito
Indígena: I – Introdução conceitual: o direito indígena consuetudinário; o direito indigenista; os novos direitos indígenas cons�tucionais. II – A legislação
indigenista brasileira: a legislação indigenista antes da cons�tuição de 1988; os novos direitos indígenas na Cons�tuição de 1988; o Estatuto do Índio;
Estatuto dos Povos Indígenas; a demarcação de terras indígenas. III – A legislação indigenista internacional. IV – O direito à autodeterminação dos povos
indígenas; o direito à par�cipação, à consulta e ao consen�mento livre prévio e informado. Módulo 3. Direito Agrário: I - Introdução ao estudo do Direito
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Agrário. II - Propriedade Territorial no Brasil e estrutura fundiária. III - Ocupação e colonização do território rondoniense. IV - Ins�tutos jurídicos de Direito
Agrário no Estatuto da Terra e legislação correlata. V - Contratos Agrários. VI - A Reforma Agrária. VII - Desenvolvimento rural e agronegócio.
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Periódicos cien�ficos: ANNUAL REVIEW OF LAW AND SOCIAL SCIENCE; DIREITO, ESTADO E SOCIEDADE; ESPAÇO JURÍDICO; JUSTIÇA DO DIREITO (UPF);
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Documento assinado eletronicamente por ELAINE ALMEIDA DELARMELINDA, Coordenador(a), em 07/11/2022, às 20:41, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.
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